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LEI ORDINÁRIA NÚMERO 9 5 4 6 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2026 
 
INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE ALERTA PARA 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES DESAPARECIDOS, COM A 
FINALIDADE DE AMPLIAR A DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
QUE AUXILIEM NA LOCALIZAÇÃO DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES DESAPARECIDOS, POR MEIO DOS CANAIS 
OFICIAIS DO MUNICÍPIO 
 

VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA, Prefeito 
Municipal de Marília, usando de atribuições legais, 
Faz saber que a Câmara Municipal de Marília 
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei 
Ordinária: 

 
Art. 1º. Fica instituído o Programa Municipal de Alerta 

para Crianças e Adolescentes Desaparecidos, com a finalidade de 
ampliar a divulgação de informações que auxiliem na localização 
de crianças e adolescentes desaparecidos, por meio dos canais 
oficiais do Município. 

 
Art. 2º. O Programa será acionado mediante comunicação 

oficial da autoridade policial competente ou de outro órgão 
legalmente habilitado, observadas as normas de proteção de dados 
e os direitos da criança e do adolescente. 

 
Art. 3º. Após o recebimento da comunicação oficial, a 

Prefeitura deverá promover, com a maior brevidade possível, a 
divulgação das informações autorizadas nos seguintes canais 
oficiais, quando disponíveis: 

 
I - portal oficial do Município; 

II - perfis oficiais da Prefeitura nas redes sociais; 
III - aplicativo oficial do Município; 
IV - painéis eletrônicos e demais meios digitais de 

comunicação administrados pelo Município; 
V - equipamentos públicos municipais que possuam 

sistemas eletrônicos de divulgação, como unidades de 
saúde, escolas, terminais de transporte e repartições 
públicas, quando tecnicamente viável. 

 
Art. 4º. A divulgação deverá conter, sempre que 

autorizada: 
 

I - fotografia da criança ou adolescente; 
II - nome; 

III - idade; 
IV - características físicas relevantes; 
V - local e data do desaparecimento; 

VI - telefones e canais oficiais para fornecimento de 
informações. 

Art. 5º. Havendo sistema municipal de envio de 
mensagens eletrônicas ou serviço de comunicação direta com 
cidadãos previamente cadastrados, a Prefeitura poderá 
encaminhar alerta contendo as informações essenciais sobre o 
desaparecimento. 

 
Art. 6º. A divulgação será encerrada imediatamente após 

a comunicação oficial de localização da criança ou adolescente ou 
por determinação da autoridade competente. 

 
Art. 7º. As despesas decorrentes da execução desta lei 

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

 
Art. 8º. O poder Executivo regulamentará esta Lei no que 

couber. 
 
Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Prefeitura Municipal de Marília, 06 de novembro de 2026. 
 

VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA 
Prefeito Municipal 

 
JOSÉ CARLOS DA SILVA 

Secretário Adjunto 
Responsável pela Secretaria Municipal da Administração 

 
RODRIGO RAMOS DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Tecnologia e Inovação 
 

Registrada na Secretaria Municipal da Administração na data 
acima e publicada no Diário Oficial do Município de Marília no site 
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial 
 
(Aprovada pela Câmara Municipal em 13.10.2026 - Projeto de Lei nº 
140/2026, de autoria da Vereadora Rossana Rodrigues Rossini 
Camacho) 

 
 
 
 

DECRETO NÚMERO 1 5 1 3 3 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2026 
 

CONCEDE DESCONTO DE 7% (SETE POR CENTO) SOBRE OS 
VALORES DOS LANÇAMENTOS DO IMPOSTO SOBRE A 
PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA – IPTU, 
REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2027, PARA PAGAMENTO EM 
COTA ÚNICA ATÉ 15 DE FEVEREIRO. DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA, Prefeito 
Municipal de Marília, usando de atribuições legais, 
considerando o que dispõe o artigo 270 §§ 2º ao 5º 
da Lei Complementar nº 889/2019 – Código 
Tributário do Município de Marília, tendo em vista o 
que consta no Memorando nº 50.122/2026, 
 
D E C R E T A: 
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 Art. 1°. Fica concedido desconto de 7% (sete por cento) 
sobre os valores dos lançamentos dos tributos abaixo indicados, 
referentes ao exercício de 2027, para pagamento em cota única até 
15 de fevereiro: 
 

I- Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana; 
II- Imposto sobre a Propriedade Predial Urbana. 

 
§ 1°. O desconto será concedido automaticamente pela 

rede arrecadadora, no ato do pagamento da cota única do IPTU. 
 

§ 2º. Em nenhuma hipótese ou circunstância será 
concedido o desconto quando o pagamento não for efetivado até a 
data do vencimento da cota única. 
 

§ 3°. Em caso de justificada necessidade, a data de 
vencimento dos tributos previstos neste Decreto poderá ser 
prorrogada, com a manutenção do desconto. 
 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário e seus efeitos 
operam-se a partir de 1º de janeiro de 2027. 

 
Prefeitura Municipal de Marília, 06 de novembro de 2026. 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA 

Prefeito Municipal 
 

JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Secretário Adjunto 

Responsável pela Secretaria Municipal da Administração 
 

RAFAEL RASTELLI BARBOSA 
Secretário Municipal de Finanças e Planejamento Econômico 

 
Registrado na Secretaria Municipal da Administração na data 
acima e publicado no Diário Oficial do Município de Marília pelo 
site www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial  

 
 
 
 

PORTARIA NÚMERO 4 9 8 6 2 
 

BRUNO VALVERDE ALVES DE ALMEIDA, Corregedor 
Geral do Município, usando de atribuições legais, tendo 
em vista o que consta no Protocolo n.º 199.362, de 05 de 
novembro de 2026; 
 
Considerando que o referido expediente administrativo 
relata suposto inadimplemento contratual imputado à 
empresa 46.304.076 Rodrigo da Graça Aranha Boiteux, 
inscrita no CNPJ sob o nº 46.304.076/0001-01, vencedora 
do Pregão Eletrônico nº 052/2026, cujo objeto consistiu na 
prestação de serviços de cobrança automática por 
dispositivo de identificação veicular (TAG) destinados à 
frota oficial de diversas Secretarias Municipais; 
 
Considerando que, em decorrência do certame licitatório, 
foram formalizados os Contratos Administrativos nº CST-
1863/2026, CST-1864/2026, CST-1866/2026, CST-
1867/2026, CST-1868/2026, CST-1869/2026 e CST-
1870/2026; 

Considerando que, a despeito de a substituição dos 
dispositivos veiculares ter sido atestada, os condutores da 
frota pública municipal constataram a recusa sistemática 
de passagem nas cancelas automáticas das praças de 
pedágio das rodovias concedidas, sob a justificativa 
formal das concessionárias de que os dispositivos 
fornecidos pela contratada se encontravam inativos ou 
cancelados; 
 
Considerando que a falha operacional atingiu de forma 
direta e danosa o serviço essencial de transporte de 
pacientes em tratamento fora do domicílio (TFD) e 
ambulâncias de suporte à saúde pública, culminando na 
retenção indevida de veículos oficiais em praças de 
pedágio, gerando riscos manifestos aos munícipes 
transportados; 
 
Considerando que, diante da inoperância dos dispositivos 
veiculares e da negativa de abertura das cancelas, 
veículos oficiais foram forçados à caracterização de 
evasão de pedágio, sujeitando o Município de Marília e 
seus servidores públicos à imposição indevida de 
autuações de trânsito e penalidades pecuniárias; 
 
Considerando que foram registrados graves incidentes 
materiais em que cancelas automáticas desceram 
repentinamente sobre veículos municipais, além de 
manifesto erro no cadastramento veicular procedido pela 
contratada, que cadastrou veículo de porte médio (Van) 
sob a categoria de ônibus de dois eixos, duplicando 
indevidamente a cobrança de tarifas; 
 
Considerando que, a despeito de inúmeras tentativas de 
contato pelos canais formais da Administração Pública 
Municipal (telefone, correio eletrônico e mensagens 
instantâneas), a empresa contratada manteve-se silente 
e inerte, descumprindo expressamente a obrigação 
prevista no item 5.2.3 do Termo de Referência do edital, 
concernente à disponibilização de meio eletrônico para 
acompanhamento tempestivo do quantitativo de serviços 
e controle dos relatórios de viagens; 
 
Considerando que a contratada foi formalmente 
cientificada mediante Notificação Extrajudicial para que 
sanasse as irregularidades e restabelecesse os serviços, 
quedando-se inerte sem adotar qualquer providência 
corretiva; 
 
Considerando que idêntico cenário de inexecução e 
bloqueio de atendimento foi certificado pelas demais 
pastas municipais, com a paralisação de veículos da 
Secretaria Municipal da Educação, bem como retenção 
na ativação e ausência de acesso aos sistemas da 
Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e do 
PROCON Municipal; 
 
Considerando que, em face da persistência da mora, a 
Procuradoria Geral do Município ajuizou a Ação de 
Obrigação de Fazer cumulada com Indenização por 
Danos Materiais nº 1005113-45.2026.8.26.0344, em 
trâmite perante a Vara da Fazenda Pública da Comarca 
de Marília, obtendo o deferimento de tutela de urgência 

http://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial
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liminar para determinar o regular funcionamento do 
sistema, cuja citação e intimação judicial, contudo, 
restaram inviabilizadas pelo fato de a empresa não ter 
sido localizada no endereço constante do instrumento 
contratual; 
 
Considerando que, para resguardar a continuidade 
ininterrupta dos serviços públicos essenciais e afastar 
novas autuações de trânsito, as Secretarias Municipais 
foram compelidas a efetuar o pagamento manual de 
tarifas de pedágio em cabine, acarretando despesas 
extraordinárias que superaram o montante de R$ 
10.000,00 apenas na pasta da Saúde, ante a perda da 
isenção automática conferida pela Agência Reguladora 
de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado 
de São Paulo (ARTESP); 
 
Considerando que, diante da consumação da inexecução 
da avença e com a prévia anuência dos ordenadores de 
despesa, a Secretaria Municipal de Suprimentos 
promoveu a rescisão unilateral de todos os contratos 
administrativos correlatos (CSTs nº 1863/2026, 1864/2026, 
1866/2026, 1867/2026, 1868/2026, 1869/2026 e 1870/2026), 
com termos devidamente publicados no Diário Oficial do 
Município de Marília entre 27 de outubro e 05 de 
novembro de 2026; 
 
Considerando que os elementos coligidos revelam a 
presença de indícios suficientes de autoria e 
materialidade de conduta que se amolda, em tese, à 
infração administrativa de inexecução total do contrato, 
tipificada no artigo 38, inciso III, da Lei Complementar 
Municipal nº 1032/2026 e no artigo 155, inciso III, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, sujeitando a contratada às 
sanções previstas no artigo 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
 
Considerando que os artigos 62 e 63 da Lei Federal nº 
4.320/1964 vedam a liquidação e o pagamento de despesa 
pública sem a comprovação da regular e efetiva prestação 
do serviço, constituindo o atesto de conformidade pelo 
fiscal do contrato requisito intransponível para legitimar 
desembolsos de recursos públicos; 
 
Considerando que, com amparo no poder geral de cautela 
e na imperiosa necessidade de resguardo do erário, o 
artigo 39, § 9º, da Lei Complementar Municipal nº 
1032/2026, conjugado com o artigo 139, inciso IV, e o 
artigo 156, § 9º, da Lei Federal nº 14.133/2021, confere à 
Administração Pública a prerrogativa de retenção 
preventiva de créditos decorrentes de contratos extintos 
unilateralmente, até o limite dos prejuízos causados e das 
multas aplicáveis; 
 
Considerando as informações prestadas e documentos 
juntados ao Protocolo acima citado, RESOLVE: 
 
Art. 1º. Fica instaurado Processo Administrativo 

Sancionador em face da empresa  Rodrigo da Graça Aranha 
Boiteux, inscrita no CNPJ sob o nº 46.304.076/0001-01, tendo por 
objeto a apuração de responsabilidade administrativa decorrente 
da inexecução total dos Contratos Administrativos nº                      

CST-1863/2026, CST-1864/2026, CST-1866/2026, CST-1867/2026, 
CST-1868/2026, CST-1869/2026 e CST-1870/2026, derivados do 
Pregão Eletrônico nº 052/2026, com subsunção preliminar às 
infrações tipificadas no artigo 38, inciso III, da Lei Complementar 
Municipal nº 1032/2026 e no artigo 155, inciso III, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
Art. 2º. RECOMENDO, em caráter preventivo e com esteio 

no poder geral de cautela, à Secretaria Municipal de Finanças e 
Planejamento Econômico e a todas as Secretarias Municipais 
signatárias dos contratos rescindidos, que se abstenham de efetuar 
qualquer ato voltado à liquidação e pagamento de notas fiscais, 
faturas ou créditos pleiteados pela empresa acusada, com 
fundamento no artigo 39, § 9º, da Lei Complementar Municipal nº 
1032/2026, bem como no artigo 139, inciso IV, e no artigo 156, § 9º, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, até a conclusão do processo 
sancionador e a definitiva liquidação dos danos patrimoniais 
causados ao erário. 

 
Art. 3º RECOMENDO a todas as Secretarias Municipais 

signatárias dos ajustes rescindidos que procedam ao minucioso 
levantamento e à imediata remessa à Procuradoria Geral do 
Município (PGM) de todos os elementos documentais 
comprobatórios dos danos patrimoniais suportados, com o 
propósito de subsidiar eventual propositura de medidas judiciais 
cabíveis voltadas à reparação integral do dano. 
 
           Art. 4o. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
Prefeitura Municipal de Marília, 06 de novembro de 2026.        
 

BRUNO VALVERDE ALVES DE ALMEIDA 
Corregedor Geral do Município 

 
JOSÉ CARLOS DA SILVA 

Secretário Adjunto 
Responsável pela Secretaria Municipal da Administração 

 
Registrada na Secretaria Municipal da Administração na data 
acima e publicada no Diário Oficial do Município de Marília no site 
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial 
 

PORTARIA NÚMERO 4 9 8 6 3 
 

BRUNO VALVERDE ALVES DE ALMEIDA, Corregedor 
Geral do Município, usando de suas atribuições legais, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 
n. 17.705 de 01 de junho de 2026, e Memorando n.º 48.308, 
de 05 de outubro de 2026; 
 
Considerando o Processo Administrativo Disciplinar – 
PAD, instaurado pela Portaria n.º 45329, de 25 de 
novembro de 2024, em face da servidora B.E.M.G., 
matrícula nº 155.322-1, Agente de Controle de Endemias, 
tendo por base as informações contidas no Memorando 
n.º 37.132, de 16 de outubro de 2024, de que a referida 
servidora teria, quando da realização do seu exame 
médico admissional realizado em 25/06/2018, omitido 
informações a respeito de sua saúde e do uso de 
medicações, configurando, na época dos fatos, suposta 
prática da infração disciplinar prevista no item 28, do inc. 
I, do artigo 27, da Lei Complementar Municipal n.º 
680/2013. 

https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial
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Considerando que a servidora acusada foi pessoal e 
validamente citada por meio eletrônico oficial, mediante 
expedição do Ofício n.º 4.919/2026, tendo constituído 
advogado particular aos autos para o patrocínio de sua 
defesa técnica, conforme instrumento de procuração 
acostado nos autos, recebendo vista integral do acervo 
digital, apresentou suas razões, arrolou testemunha e 
acompanhou as oitivas realizadas.  
 
Considerando que a servidora em defesa prévia, 
apresentou os atestados e relatório médicos, bem como 
manifestação do Ilmo. Defensor pleiteando a adoção da 
legislação mais favorável à acusada e a ampla instrução 
probatória. Nesse sentido, solicitou a juntada de 
documentos pertinentes ao prontuário da servidora além 
de prova testemunhal. 
 
Considerando que posteriormente apresentou defesa 
final, alegando em síntese: “Nenhuma prova documental 
contemporânea à posse foi produzida para contradizer 
esses depoimentos. Ao contrário, a ausência de 
prontuário (...), receita ou diagnóstico anterior ao ingresso 
preserva coerência entre a documentação original de 
2018 e a prova oral produzida ao final da instrução. Dessa 
forma, requer-se o reconhecimento de que não foi 
comprovada a existência, em 25/06/2018, de tratamento 
(...) ativo, diagnóstico (...) conhecido ou uso de medicação 
que devesse ter sido declarado e tenha sido 
conscientemente omitido pela servidora.” Por fim, a 
defesa requereu o arquivamento do feito ou aplicação de 
penalidade mais branda e de benefícios processuais 
cabíveis. 
 
Considerando que a servidora exerceu plenamente o seu 
direito constitucional ao contraditório e à ampla defesa. 
 
Considerando que a Comissão, em seu parecer, concluiu 
pela ABSOLVIÇÃO da servidora acusada, 
fundamentando-se, em síntese, nos seguintes pontos: 
- Quanto às obviedades constatadas, é pacífica a 
aplicação retroativa da lei mais benéfica ao servidor, nos 
termos do art. 104 do novo Código de Ética. Desta feita, 
mesmo os processos administrativos disciplinares 
instaurados e conduzidos sob a égide da LC nº 680/2013 
passam a tramitar com observância das novas regras, 
desde que favoráveis ao processado. 
 
- Em contraste com a anterior Lei Complementar nº 
680/2013 – que estabelecia pena de demissão à infração 
disposta no art. 27, I, item 28 – o novo index especificou 
situações diversas e estabeleceu sanções diferentes 
conforme o resultado pretendido ou dano causado pela 
ação do agente. Ademais, a legislação atual contempla 
benefícios processuais que não existiam por ocasião da 
Portaria de Instauração. Assim, a aplicação da Lei 
Complementar nº 1031/2026 é medida que se impõe. 
 
- O enquadramento legal aplicável à conduta da servidora 
em face dos dispositivos trazidos pela novel legislação é: 
artigo 16, inciso III, alínea "g" e inciso VII, alínea "a". 
 

- No exame admissional, contudo, é possível observar que 
a candidata informou em sua “Ficha Clínica - (...)” que se 
submeteu a um tratamento (...), informou que não houve 
encaminhamento para demais tratamentos. Desta feita, 
não se vislumbra omissão ou falsidade por parte da 
acusada. 
 
- Também é possível constatar que não houve, por parte 
da Administração Pública, aprofundamento nessa 
questão e não foram solicitados quaisquer dados 
complementares para verificação das condições de saúde 
(...) da candidata. Ato continuo, o laudo médico confirmou 
a aptidão da acusada para assumir o cargo público. 
 
- Quanto aos atestados e consequentes afastamentos 
deferidos à acusada pelos médicos municipais, após seu 
ingresso na Prefeitura, não são suficientes para 
estabelecer o período em que eventual problema ou 
condição de saúde se manifestou ou agravou, não 
havendo parâmetros que evidenciem se houve 
acometimento anterior ou posterior ao exame 
admissional da candidata. 
 
- De qualquer forma, destaca-se que o SMST - com ou sem 
doença pré-existente - exarou a aptidão da acusada para 
ingressar no quadro municipal e exercer as funções de seu 
cargo. Assim como as avaliações de desempenho 
exaradas pelas chefias, corroboradas por secretários e 
pela Comissão Administrativa durante o estágio 
probatório, também não apontaram aspectos 
desabonadores ou que impedissem a servidora de 
alcançar a estabilidade funcional. 
 
- Significa dizer que uma suposta condição de saúde, 
eventualmente existente à época da admissão, não foi 
detectada pela perícia admissional. Tampouco foi 
suscitada quando realizadas a 2ª e 5ª avaliações do 
estágio probatório, sendo questionada apenas no 
memorando encaminhado em 2024 em razão de 
informações que constaram no exame inicial. 
 
- Portanto, ainda que a servidora apresentasse 
enfermidade prévia, restou evidente que não implicaria 
em impedimento quanto à assunção do posto de trabalho 
ou o efetivo exercício de suas funções. 
 
- Tecidas essas considerações, diante da ausência de 
provas irrefutáveis quanto à materialidade infracional e 
não sendo identificados eventual condição impeditiva de 
admissão da servidora ao serviço ou danos ao interesse 
público, este Colegiado OPINA pelo ARQUIVAMENTO do 
processo administrativo disciplinar instaurado em face da 
servidora. 
 
Considerando o acima exposto, RESOLVE: 
 
Art. 1º. ACOLHE INTEGRALMENTE o parecer da 

Comissão exarado no Processo Administrativo Disciplinar autuado 
sob o n.º 17.705/2026, e JULGA IMPROCEDENTE a imputação 
disciplinar formulada na Portaria nº 45329/2024, em face da 
servidora B.E.M.G., matrícula nº 155.322-1, Agente de Controle de 
Endemias. 
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Art. 2º. RECONHECE a ATIPICIDADE DA CONDUTA 
atribuída à servidora, em decorrência da aplicação retroativa da lei 
mais benéfica (novatio legis in mellius), com fundamento expresso 
no artigo 104, caput, § 1º, inciso I c/c § 3º da Lei Complementar 
Municipal nº 1031/2026. 

 
Art. 3º. ABSOLVE a servidora da imputação funcional que 

lhe fora atribuída, com fulcro no artigo 68, § 1º, inciso I, alíneas "c", 
da Lei Complementar Municipal nº 1031/2026. 

   
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Prefeitura Municipal de Marília, 06 de novembro de 2026.        
 

BRUNO VALVERDE ALVES DE ALMEIDA 
Corregedor Geral do Município 

 
JOSÉ CARLOS DA SILVA 

Secretário Adjunto 
Responsável pela Secretaria Municipal da Administração 

 
Registrada na Secretaria Municipal da Administração na data 
acima e publicada no Diário Oficial do Município de Marília no site 
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial 
/elnm 

 
PORTARIA NÚMERO 4 9 8 6 4 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA, Prefeito Municipal de 

Marília, usando de atribuições legais, atendendo à solicitação 
contida no Protocolo do Servidor nº 48.600, de 17 de março de 2026, 
consoante o que dispõe o artigo 90 da Lei Orgânica do Município 
de Marília, o artigo 35 §§ 1º, 4º inciso II e 6º da Lei Complementar 
nº 918, de 04 de novembro de 2021, APOSENTA a servidora 
134660/1 GESSICLEIDE DE ALBUQUERQUE DIAS, no cargo de 
Auxiliar de Desenvolvimento Escolar, vencimento: Nível 1-E 
Tabela 4, inscrita no CPF n° 190.871.548-01, através do Instituto de 
Previdência do Município de Marília - IPREMM, com proventos 
mensais proporcionais ao tempo de contribuição, correspondentes 
a 60% (sessenta por cento) da média aritmética definida na forma 
prevista no artigo 51 da Lei Complementar nº 918/2021, com 
acréscimo de dois pontos percentuais para cada ano que exceder a 
20 (vinte) anos de contribuição, a teor do artigo 52 inciso I do 
referido dispositivo legal, a partir de 09 de novembro de 2026. 
 
Prefeitura Municipal de Marília, 06 de novembro de 2026. 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA  

Prefeito Municipal 
 

JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Secretário Adjunto 

Responsável pela Secretaria Municipal da Administração 
 
Registrada na Secretaria Municipal da Administração na data 
acima e publicada no Diário Oficial do Município de Marília no site 
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial 
ctsc 
 
 
 

PORTARIA NÚMERO 4 9 8 6 5 
 

VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA, Prefeito Municipal de 
Marília, usando de atribuições legais, tendo em vista o que consta 
no Memorando nº 54.078, de 05 de novembro de 2026, consoante o 
que dispõe o artigo 66-A inciso II da Lei Complementar nº 11, de 17 
de dezembro de 1991, modificada posteriormente, DESIGNA, por 
necessidade do serviço, o servidor 102270/2 FÁBIO TADEU SOARES 
SARAIVA, Médico Veterinário, lotado na Secretaria Municipal da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, para cumprir jornada 
especial de 30 (trinta) horas semanais, fazendo jus a uma 
gratificação mensal equivalente ao valor de seu vencimento, no 
período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2027. 

 
Prefeitura Municipal de Marília, 06 de novembro de 2026. 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA  

Prefeito Municipal 
 

JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Secretário Adjunto 

Responsável pela Secretaria Municipal da Administração 
 
Registrada na Secretaria Municipal da Administração na data 
acima e publicada no Diário Oficial do Município de Marília no site 
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial 
ctsc 
 

PORTARIA NÚMERO 4 9 8 6 6 
 

VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA, Prefeito Municipal de 
Marília, usando de atribuições legais, tendo em vista o que consta 
no Memorando nº 54.075, de 05 de novembro de 2026, consoante o 
que dispõe o artigo 250-N da Lei Complementar nº 11, de 17 de 
dezembro de 1991, DESIGNA, no período de 08 de janeiro a 07 de 
julho de 2027, como Autoridade Sanitária, o servidor 102270/2 
FÁBIO TADEU SOARES SARAIVA, Médico Veterinário, CPF n° 
263.847.768-04, lotado na Secretaria Municipal da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, para assumir a execução das ações de 
vigilância e fiscalização, conforme Lei n° 5152, de 21 de março de 
2002, regulamentada através do Decreto n° 8397, de 20 de maio de 
2002 e com base nos artigos 92 a 96 e respectivos §§ da Lei estadual 
n° 10083, de 23 de setembro de 1998. 
 
Prefeitura Municipal de Marília, 06 de novembro de 2026. 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA  

Prefeito Municipal 
 

JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Secretário Adjunto 

Responsável pela Secretaria Municipal da Administração 
 
Registrada na Secretaria Municipal da Administração na data 
acima e publicada no Diário Oficial do Município de Marília no site 
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial 
ctsc 
 
 
 
 
 

https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial
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PORTARIA NÚMERO 4 9 8 6 7 
 

VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA, Prefeito Municipal de 
Marília, usando de atribuições legais, tendo em vista o que consta 
no Memorando nº 53.537, de 04 de novembro de 2026, consoante o 
que dispõe o artigo 250-U da Lei Complementar nº 11, de 17 de 
dezembro de 1991, modificada posteriormente e Decreto nº 13648, 
de 18 de abril de 2022, DESIGNA, no período de 1º de janeiro a 31 
de dezembro de 2027, os Motoristas abaixo relacionados, lotados na 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, para operar máquinas 
pesadas, fazendo jus a uma gratificação mensal no valor 
correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do vencimento 
inicial do cargo: 
 

 MATRÍCULA SERVIDOR 

1.  135089/3 
ANTÔNIO MARCOS CAVALCANTE 
TAHARA 

2.  179787/1 DIRCEU SOARES DE OLIVEIRA 

3.  50440/1 JOÃO MARTINS DE OLIVEIRA 

4.  175420/1 
JONATHAN RODRIGUES ALCANTARA 
DA SILVA 

5.  179825/1 JOSÉ SOARES DE OLIVEIRA 

6.  17850/1 NIVALDO FRANCISCO CARVALHO 

7.  71528/1 PAULO SÉRGIO GUIMARÃES 

8.  136948/1 PEDRO NASCIMENTO CUNHA 

9.  175153/1 TAYLOR CRISTIANO MACANHAN 

 
Prefeitura Municipal de Marília, 06 de novembro de 2026. 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA  

Prefeito Municipal 
 

JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Secretário Adjunto 

Responsável pela Secretaria Municipal da Administração 
 
Registrada na Secretaria Municipal da Administração na data 
acima e publicada no Diário Oficial do Município de Marília no site 
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial 
ctsc 
 

 
 

TERMO DE ABERTURA 
EDITAL RETIFICADO DE LICITAÇÃO Nº 106/2026. UASG: 986681.  
COMPRASNET: 472026. ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Marília. 
MODALIDADE: Pregão. FORMA: Eletrônica. MODO DE DISPUTA: 
ABERTO. OBJETO: Contratação de Empresa Visando o 
Fornecimento de Material e Mão de Obra para Reforma da Praça 
Dr. João Neves Camargo, destinados à Secretaria Municipal de 
Trabalho, Turismo e Desenvolvimento Econômico. 
CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS: Até o Dia: 26/11/2026 às 
09:00 horas. INÍCIO DO PREGÃO: DIA: 26/11/2026 às 09:00 horas no 
Portal de Compras do Governo Federal, site 
www.comprasnet.gov.br. O Edital também estará disponível no 
site www.marilia.sp.gov.br/licitacao. O Presente processo será 
conduzido pela pregoeira Vera Lúcia Pretti. Justificativa: A 

revitalização da Praça Dr. João Neves Camargo visa requalificar 
sua infraestrutura, adequá-la às normas de acessibilidade e 
segurança, modernizar os espaços e equipamentos de lazer, 
melhorar as áreas de circulação e convivência, recuperar os 
elementos paisagísticos e proporcionar melhores condições de uso, 
conservação e valorização do espaço público. Publicidade realizada 
de acordo com o art. 7º da Lei Municipal 9.184/2024.  
 

VÍTOR GAZOLA DOS SANTOS 
Secretário Municipal do Trabalho, Turismo e  

Desenvolvimento Econômico 
 

JOHNNY MOTA PEREIRA 
Secretário Municipal de Planejamento Urbano 

 
TERMO DE SUSPENSÃO 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 112/2026. UASG: 986681.  
COMPRASNET: 392026. ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Marília. 
MODALIDADE: Pregão. FORMA: Eletrônica. MODO DE DISPUTA: 
ABERTO. OBJETO: prestação de serviços de locação de solução de 
gestão de processos digitais (plataforma 100% web em ambiente de 
nuvem), contemplando direito de uso de plataforma de processos 
digitais, comunicação interna e externa, protocolo, aprovação de 
projetos, assinatura eletrônica e gestão documental, e serviços de 
implantação, treinamento e suporte técnico, destinados à 
Secretaria Municipal de Tecnologia e Inovação. Termo de 
Suspensão: Fica suspenso o presente certame, PREGÃO 
ELETRÔNICO: Nº 112/2026, visando a apreciação de Termos de 
Impugnações de possíveis licitantes. Nova data de abertura será 
definida e publicada após a referida apreciação. O Termo de 
Suspensão também estará disponível no site 
www.marilia.sp.gov.br/licitacao. Publicidade realizada de acordo 
com o art. 7º da Lei Municipal 9.184/2024.  
 

RODRIGO RAMOS DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Tecnologia e Inovação 

 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO 
Dispensa de Licitação nº. 586/2026. AUTORIZO nos termos do 
artigo 72, inciso VIII da Lei 14.133/2021 e art. 4º do Decreto 
Municipal nº 14.464/2024, visando à contratação direta da empresa 
JULIANO MOTA PEREIRA EIRELLI-EPP, CNPJ: 00.757.181/0001-03, 
para aquisição de cimento, destinado a Secretaria Municipal da 
Infraestrutura. Dispensa embasada no artigo 75, inciso II, da Lei 
14.133/2021. Publicidade realizada de acordo com o art. 7º da Lei 
Municipal 9.184/2024. 
 

LUIS FERNANDO TEIXEIRA 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO 
Dispensa de Licitação nº. 587/2026 - AUTORIZO nos termos do 
artigo 72, inciso VIII da Lei 14.133/2021 e art. 4º do Decreto 
Municipal nº 14.464/2024, a contratação direta das empresas 
VISION COMUNICACAO VISUAL MARILIA LTDA - CNPJ nº 
05.482.825/0001-03 e URANIA PLANETARIOS E OBSERVATORIOS 
LTDA - 23.604.958/0001-97, para prestação de serviços de produção, 
personalização e fornecimento de materiais gráficos e de 
premiação, bem como infraestrutura educacional itinerante, 
compreendendo disponibilização, montagem, operação e 
desmontagem de planetário imersivo, destinadas à realização do 
Circuito Marília Ciência 2026, vinculada à Emenda Parlamentar 

https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial
http://www.marilia.sp.gov.br/licitacao
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Impositiva Municipal nº 183/2026, de interesse da Secretaria 
Municipal de Tecnologia e Inovação. Dispensa embasada no artigo 
75, inciso II, da Lei 14.133/2021. Publicidade realizada de acordo 
com o art. 7º da Lei Municipal 9.184/2024.   
 

RODRIGO RAMOS DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Tecnologia e Inovação 

 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO 
Dispensa de Licitação nº. 588/2026 - AUTORIZO nos termos do 
artigo 72, inciso VIII da Lei 14.133/2021 e art. 4º do Decreto 
Municipal nº 14.464/2024, a contratação direta das empresas 
COLUMBO PAES E DOCES LTDA (65.427.999/0001-03) e IAT 
ALIMENTACAO LTDA (TAROCO PASTEIS – CNPJ 29.561.862/0001-
75), para fornecimento de coffe break, e de alimentos e bebidas, 
destinadas à realização do Circuito Marília Ciência 2026, vinculada 
à Emenda Parlamentar Impositiva Municipal nº 183/2026, de 
interesse da Secretaria Municipal de Tecnologia e Inovação. 
Dispensa embasada no artigo 75, inciso II, da Lei 14.133/2021. 
Publicidade realizada de acordo com o art. 7º da Lei Municipal 
9.184/2024. 
 

RODRIGO RAMOS DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Tecnologia e Inovação 

 
 
 
 

 
 
 

EXTRATOS DE CONTRATOS 
 
Contrato Aditivo 06 ao CST-1623/22 Contratante Prefeitura 
Municipal de Marília Contratada PRODUTO DIGITAL LTDA 
Assinatura 05/11/26 Objeto Prorrogação do prazo de vigência e 
validade do contrato para execução de serviços de processos 
eletrônicos por meio de utilização de sistema informatizado, 
integrado Web de comunicação, atendimento e gestão de 
documentação, destinados à Secretaria Municipal da Tecnologia 
da Informação – 1Doc Vigência 10/11/27 Processo Memorando n.º 
28.454/26. 
 
Contrato TC-392/26 Contratante Prefeitura Municipal de Marília 
Entidade ASSOCIAÇÃO VINHA DO SENHOR  Valor R$ 20.188.57 
Assinatura 06/11/26 Objeto Parceria para a concessão de 
subvenção à entidade, decorrente de emenda parlamentar 
(Emendas 12 e 158), para atendimento a famílias em situação de 
vulnerabilidade social, crianças, adolescentes e participantes dos 
projetos sociais desenvolvidos pela entidade, promovendo 
acolhimento, convivência comunitária e apoio alimentar às 
pessoas que mais necessitam, de acordo com o Plano de Trabalho 
aprovado Vigência 31/12/26 Processo Inexigibilidade de 
Chamamento Público n.º 148/26: (Processo Administrativo 
29.648/26). 
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ACÚMULO LEGAL 
 

Nos termos do Artigo 37, inciso XVI, alínea “A”, da Constituição Federal, e conforme as disposições do Decreto nº 12286, de 16 de março de 2018, 
modificado posteriormente, são LEGAIS os ACÚMULOS de cargos apresentados pelos servidores relacionados: 
 

PROCESSO NO NOME RG CARGO LOTAÇÃO LOCAL DE TRABALHO 

181.075/2026 
Agda Ramos de 
Siqueira 

34062385-8 

Profª de Ensino  
Fundamental e Médio 

Secretaria de Estado da 
Educação 

EE Antonio Augusto 
Netto 

Profª de Educação Física - PD 
Prefeitura Municipal 

de Marília 
EMEFEI Chico Xavier 

 
JOSÉ CARLOS DA SILVA                                             THAISA CASAGRANDE SIMINI 
       Secretário Adjunto                                                  Diretora de Recursos Humanos 

                                 Responsável pela Secretaria Municipal da Administração 
 
 
 
 

PORTARIA S.E. NÚMERO 349 
 

Profª Rosemeire Fernanda Frazon Modesto, Secretária Municipal da Educação, usando de atribuições legais, tendo em vista o que 
consta no Memorando nº 53.897/26, consoante o que dispõe o Artigo 18-K, Inciso II Alínea “b”, e o Artigo 18-M, Inciso IV da Lei n.º 3.200 de 30 
de dezembro de 1986, modificada posteriormente, DESIGNA por necessidade de serviço, o servidor constante no anexo único, lotado na 
Secretaria Municipal da Educação, para cumprir jornada especial por prazo determinado, fazendo jus à respectiva gratificação mensal. 
 

                                                 Secretaria Municipal da Educação, 06 de novembro de 2026. 
 

Profª Rosemeire Fernanda Frazon Modesto 
Secretária Municipal da Educação 

 
ANEXO ÚNICO 

 

Jornada Especial para Professora de EMEF - PD – 60 horas 

09/11/2026 À 17/12/2026 

 Matrícula Nome Titular Jornada Motivo 

01 187160/1 Célia Cristina Campos 
EMEF "Gov. Mário Covas” 
Período: tarde 

EMEF "Gov. Mário Covas” 
Período: manhã 

Classe livre - Lei nº 34  
– Turma: 4º ano B. 

 
 

ORDEM CRONOLÓGICA 
 

A Prefeitura Municipal de Marília, com fundamento no artigo 141, §1º, inciso III e V da Lei Federal nº 14.133/2021, torna pública a 
presente justificativa para a quebra da ordem cronológica de pagamentos, visando garantir a continuidade dos serviços essenciais prestados à 
população e evitar a descontinuidade de atividades de interesse público inadiáveis. 

A estrita observância da ordem cronológica de pagamentos, embora seja princípio basilar da administração pública, pode, em 
determinadas situações, comprometer a regularidade e a eficiência da gestão municipal, especialmente quando se trata de serviços essenciais, 
cuja paralisação acarretaria prejuízos irreparáveis à coletividade. Dessa forma, a excepcionalidade aqui aplicada fundamenta-se nos seguintes 
aspectos: 

Garantia da Continuidade de Serviços Essenciais.  
O atraso na quitação de determinados pagamentos pode inviabilizar a manutenção de serviços imprescindíveis ao atendimento 

finalístico de diversas secretarias municipais. Para que a administração pública possa cumprir suas obrigações constitucionais, faz-se necessária 
a priorização de pagamentos que assegurem a prestação ininterrupta dessas atividades. 

Risco de Descontinuidade Operacional. 
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A interrupção de serviços contratados pode gerar impactos diretos à população. A ausência de pagamentos tempestivos pode levar à 
suspensão de contratos, ao comprometimento de atividades estratégicas e até mesmo à rescisão unilateral por parte dos prestadores de serviços. 

Fundamentação Legal. 
A quebra da ordem cronológica de pagamentos encontra amparo no artigo 141, §1º, inciso III e V, da Lei nº 14.133/2021, que permite a 

excepcionalidade nos casos em que o interesse público justificar a adoção da medida. Adicionalmente, o artigo 37 da Constituição Federal impõe 
à administração pública o dever de eficiência e continuidade dos serviços essenciais, devendo-se evitar qualquer medida que possa 
comprometer sua execução regular. 

Empenhos Abrangidos pela Quebra da Ordem Cronológica. 
Os pagamentos excepcionados da ordem cronológica são detalhados no anexo I desta justificativa, contendo os números de empenho, 

os valores correspondentes e a descrição do serviço essencial cuja continuidade deve ser garantida. A necessidade de priorização desses 
pagamentos decorre do impacto imediato que sua inadimplência poderia gerar, comprometendo o interesse público e o bem-estar da população. 

Dessa forma, a adoção desta medida visa à manutenção da ordem administrativa, a proteção do interesse coletivo e o cumprimento 
da legislação vigente, garantindo a correta aplicação dos recursos públicos de maneira eficiente e transparente. 

Marília, 22 de novembro de 2026. 
 

RAFAEL RASTELLI BARBOSA 
Secretário Municipal de Finanças e Planejamento Econômico 

 
ANEXO I 

FORNECEDOR EMPENHO LIQUIDAÇÃO VENCIMENTO VALOR DOCUMENTO DESCRIÇÃO 

PRODUTO 
DIGITAL LTDA 

660/2026 16161 29/06/2026 50.498,41 622 Considerando tratar-se de pagamento de 
serviços necessários ao funcionamento dos 
sistemas estruturantes de prestação de serviços 
de processos eletrônicos, faz-se necessário o 
pagamento fora da ordem cronológica. 
Ressaltamos que o referido sistema é 
fundamental para a modernização e eficiência 
dos serviços impactando diretamente o 
atendimento aos cidadãos, a regularidade dos 
procedimentos internos, a transparência e a 
eficiência dos órgãos públicos. 

TRES LAGOAS 
COMERCIO DE 
SACARIAS E 
EMBALAGENS 
LTDA - EPP 

3244/2026 7756 02/04/2026 6.055,70 11192 Justifica-se o pagamento fora da ordem 
cronológica à empresa fornecedora de materiais 
e produtos de limpeza destinados ao 
atendimento das demandas operacionais dos 
diversos setores da Administração Municipal, 
bem como das unidades escolares, considerando 
a essencialidade desses insumos para a 
manutenção das condições adequadas de 
higiene, salubridade e trabalho, indispensáveis 
ao pleno funcionamento das unidades e à 
continuidade dos serviços públicos, 
especialmente no ambiente escolar. Ressalta-se 
que o fornecimento foi devidamente realizado e 
atestado, configurando despesa já liquidada, 
sendo sua quitação necessária, tendo em vista 
que tais materiais são imprescindíveis para 
garantir ambiente seguro e saudável à 
comunidade escolar, em conformidade com as 
normas de saúde pública e vigilância sanitária. 
Ressaltamos que parte da despesa será custeada 
com recursos destinados à manutenção e 
desenvolvimento do ensino, conforme o Art. 212 
da Constituição Federal, que estabelece a 
aplicação mínima de 25% da receita proveniente 
de impostos na educação. A medida assegura a 
continuidade das atividades educacionais e o 
pleno funcionamento das unidades escolares. 

4466/2026 9474 27/04/2026 7.710,35 11232 
5743/2026 7728 02/04/2026 40.811,76 11320 
7617/2026 9013 17/04/2026 140.000,00 11378 
7620/2026 10343 30/04/2026 44.640,00 11416 

NTB COMERCIAL 
DE ALIMENTOS 
LTDA 

10153/2026 20089 05/08/2026 1.904,40 21817 Considerando tratar-se do fornecimento de 
gêneros alimentícios destinados ao atendimento 
das necessidades alimentares das pessoas 

10153/2026 20091 05/08/2026 159.885,86 21820 
10153/2026 20870 13/08/2026 49.458,91 21947 
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10153/2026 21137 18/08/2026 2.433,40 22025 acolhidas pelos projetos sociais gerenciados pela 
Secretaria Municipal de Cidadania, bem como 
dos alunos matriculados nas unidades escolares 
da rede municipal, justifica-se o pagamento fora 
da ordem cronológica, tendo em vista que os 
produtos fornecidos são essenciais para 
assegurar a alimentação adequada de cidadãos 
em situação de vulnerabilidade social e de 
estudantes da rede pública. Tal fornecimento 
viabiliza a continuidade de serviços 
fundamentais de acolhimento, assistência social 
e educação, sendo imprescindível para a 
garantia do bem-estar, da segurança alimentar 
e da dignidade dos beneficiários. 

10153/2026 21815 26/08/2026 21.445,22 22156 
14591/2026 21813 26/08/2026 229.036,25 22157 
1504/2026 20889 13/08/2026 4.501,00 21957 
1504/2026 20896 13/08/2026 3.458,54 21945 
6741/2026 21840 27/08/2026 34.071,58 22054 
862/2026 20905 13/08/2026 588,43 21951 
9065/2026 20252 06/08/2026 1.030,00 21830 
9066/2026 20256 06/08/2026 15.433,20 21836 
9479/2026 19720 03/08/2026 16.095,50 21804 
9479/2026 19722 03/08/2026 41.384,50 21292 

R&M DE 
MARILIA 
ALIMENTOS 
LTDA 

12148/2026 17729 07/08/2026 406,00 3040 Justifica-se o pagamento da presente despesa 
fora da ordem cronológica legalmente 
estabelecida, por se tratar do fornecimento de 
alimentação a integrantes e participantes de 
eventos das Secretarias Municipais da Cultura e 
Educação. A alimentação é essencial para o bom 
andamento das atividades culturais, 
socioassistenciais e administrativas, 
contribuindo para a continuidade e a qualidade 
dos serviços oferecidos à população. Sua 
disponibilização favorece o desempenho de 
apresentações, ensaios, oficinas, capacitações e 
demais ações promovidas pela Administração 
Pública, garantindo condições mínimas de bem-
estar e dignidade aos usuários dos serviços 
públicos, bem como aos servidores e 
colaboradores envolvidos em sua execução. 
Ressaltamos ainda que parte do pagamento 
atende ao disposto no artigo 212 da Constituição 
Federal, que determina a aplicação mínima de 
25% da receita resultante de impostos na 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 

12151/2026 17517 02/08/2026 406,00 3041 
12551/2026 19786 03/08/2026 3.316,50 3027 
12856/2026 19787 03/08/2026 1.584,00 3047 
13635/2026 18039 10/08/2026 313,50 3060 
13904/2026 18579 17/08/2026 313,50 3072 
14102/2026 20424 07/08/2026 386,00 3080 
14243/2026 21263 19/08/2026 585,50 3089 
14314/2026 21158 18/08/2026 709,50 3103 
14315/2026 21608 24/08/2026 709,50 3124 
14337/2026 21261 19/08/2026 124,00 3088 
14701/2026 19584 28/08/2026 824,50 3078 
14706/2026 19585 28/08/2026 250,00 3079 
14748/2026 19918 04/08/2026 2.260,50 3086 
15278/2026 20884 13/08/2026 3.316,50 3092 
15628/2026 21155 18/08/2026 680,00 3106 
15802/2026 21297 19/08/2026 788,00 3115 
15803/2026 21157 18/08/2026 642,50 3102 
15804/2026 21299 19/08/2026 257,60 3114 
16158/2026 21326 19/08/2026 1.315,50 3116 
16163/2026 21293 19/08/2026 310,00 3117 
16394/2026 22005 28/08/2026 1.228,50 3129 
16454/2026 21949 28/08/2026 4.174,50 3128 

BG ZANGROSSI 
SERVICOS 
VETERINARIOS 
LTDA 

14634/2026 23364 09/09/2026 13.330,55 72 Considerando a importância dos serviços 
prestados pela empresa contratada, voltados à 
captura, recolhimento, transporte, guarda 
temporária e tratamento veterinário — inclusive 
em casos de urgência — de animais de pequeno, 
médio e grande porte encontrados em vias e 
espaços públicos, justifica-se o pagamento fora 
da ordem cronológica em razão da 
essencialidade dessas atividades técnicas e 
operacionais, imprescindíveis à saúde pública, 
segurança e bem-estar animal. A pronta 
resposta às ocorrências previne riscos como 
acidentes de trânsito, transmissão de zoonoses, 
conflitos com a população e maus-tratos, 
garantindo a segurança coletiva e o equilíbrio 
ambiental. 

7737/2026 23810 14/09/2026 318.390,79 73 
7738/2026 23367 09/09/2026 220.677,60 74 

SAGRES FOOD 
LTDA 

17488/2026 27312 26/10/2026 50.953,99 35 Justifica-se o pagamento da despesa fora da 
ordem cronológica em razão da natureza 
essencial dos serviços de preparo de refeições e 
limpeza prestados ao 10º Grupamento de 
Bombeiros. Tais serviços asseguram condições 
adequadas de trabalho, contribuindo para a 
saúde, o bem-estar e a plena capacidade 
operacional dos bombeiros, além de apoiar 
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atividades voltadas ao atendimento da 
população e à execução de programas sociais do 
grupamento. Diante da relevância dessas ações 
para a eficiência e a continuidade das atividades 
de segurança pública, o pagamento prioritário 
mostra-se necessário para atender ao interesse 
público. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 20/2026 
 

Danilo Augusto Bigeschi, Presidente da Câmara Municipal de Marília, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições, 
 

CONVOCA, a população e entidades civis e de classe do Município de Marília, para a realização de AUDIÊNCIA PÚBLICA perante a Câmara 
Municipal de Marília, no dia 17 de novembro de 2026, às 9:00 horas, no Plenário da Câmara Municipal, com duração máxima de 2 (duas) horas, 
para conhecimento e eventuais debates do Projeto de Lei nº 165/2026, do Executivo Municipal, que trata do Orçamento Geral do Município de 
Marília para o exercício de 2027, em cumprimento ao disposto no inciso I, § 1º, do art. 48, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade  Fiscal), nos  termos  da  Lei Municipal nº 5863, de 17 de junho de  2004, que regulamenta as audiências públicas, e da 
Correspondência nº 1665, de 13 de outubro de 2026, da Prefeitura Municipal. Fica garantida a participação popular com perguntas e sugestões 
presencialmente ou através do e-mail camara@camar.sp.gov.br, que poderão ser enviadas até o horário de início da presente audiência pública. 
Câmara Municipal de Marília, 6 de novembro de 2026. 
 

Danilo Augusto Bigeschi 
Presidente 

  
Registrado na Secretaria Administrativa “Dr. José Cunha de Oliveira”, da Câmara Municipal de Marília, na data acima, e publicado no Diário 
Oficial do Município de Marília em www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial. 

 
Carla Fernanda Vasques Farinazzi 

Diretor Geral Legislativo 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 21/2026 
 

Danilo Augusto Bigeschi, Presidente da Câmara Municipal de Marília, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições, 
 

CONVOCA, a população e entidades civis e de classe do Município, nos termos da Lei nº 5863, de 17 de junho de 2004, que regulamenta as 
audiências públicas, AUDIÊNCIA PÚBLICA perante a Câmara Municipal de Marília e demais interessados, a realizar-se no dia 17 de novembro 
de 2026, às 18:30 horas, com duração máxima de 2 (duas) horas, no Plenário da Câmara Municipal, ocasião em que haverá debates e 
esclarecimentos a respeito das seguintes matérias: 
 

1) Projeto de Lei nº 169/2026 e respectivo substitutivo, da Prefeitura Municipal, que modifica a Lei nº 4455/1998 (Lei de Zoneamento e 
Uso do Solo), incluindo na Zona Especial de Corredores 4 a Avenida Dr. Hygino Muzi Filho (em toda a sua extensão) e a Avenida Marcos 
Lopes (e futuro prolongamento), até o dispositivo viário localizado na Rodovia SP-333 (Rachid Rayes), interligado ao Residencial Verana 
Parque Alvorada e dá outras providências. A documentação referente ao projeto encontra-se no link: 
https://sapl.marilia.sp.leg.br/@@pasta_digital?cod_materia=194537&action=pasta 
 

2) Projeto de Lei nº 171/2026, da Prefeitura Municipal, que dispõe sobre a inclusão de imóvel no perímetro urbano do Município de Marília, 
de propriedade da Fundação Mariliense de Recuperação Social - FUMARES, define a área como de expansão urbana e dá outras 
providências (Memorando 5.293/2026). A documentação referente ao projeto encontra-se no link:  
https://sapl.marilia.sp.leg.br/@@pasta_digital?cod_materia=194539&action=pasta 
 

Fica garantida a participação popular com perguntas e sugestões presencialmente ou através do e-mail camara@camar.sp.gov.br, que poderão 
ser enviadas até o horário de início da presente audiência pública. 
 

https://sapl.marilia.sp.leg.br/@@pasta_digital?cod_materia=194537&action=pasta
https://sapl.marilia.sp.leg.br/@@pasta_digital?cod_materia=194539&action=pasta
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Câmara Municipal de Marília, 6 de novembro de 2026. 
 

Danilo Augusto Bigeschi 
Presidente 

   
Registrado na Secretaria Administrativa “Dr. José Cunha de Oliveira”, da Câmara Municipal de Marília, na data acima, e publicado no Diário 
Oficial do Município de Marília em www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial. 

 
Carla Fernanda Vasques Farinazzi 

Diretor Geral Legislativo 
 
 
 
 

S E S S Ã O  O R D I N Á R I A  D E   0 9  /  1 1  /  2 0 2 6  
 

I N I C I O  D A  S E S S Ã O  –  1 6  h  
 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------------ 
 
01 – Primeira discussão do Projeto de Lei nº 81/2026, do Vereador Delegado Wilson Damasceno (PL), instituindo Política Municipal de 

Atendimento Prioritário a Pacientes Oncológicos, em consonância às Leis Federais n° 14.238 de 19 de novembro de 2021 - Estatuto da 
Pessoa com Câncer, e o Art. 30 da Constituição Federal. 
Há emenda em 2ª discussão 

 
02 – Primeira discussão do Projeto de Lei nº 148/2026, do Vereador Dr. Elio Ajeka (PP), instituindo o Selo "Amigo das Pessoas com Deficiência" 

e dá outras providências  
 
03 – Primeira discussão do Projeto de Lei nº 159/2026, do Vereador Danilo da Saúde (PSDB), modificando a Lei n° 7.217/2010, referente a datas 

comemorativas e eventos do Município de Marília, incluindo o evento “CAMPEONATO BASQUETE MASTER MARÍLIA”, no mês de 
dezembro. 

 
04 – Primeira discussão do Projeto de Lei nº 164/2026, do Vereador João do Bar (PSD), modificando a Lei n° 7.217/2010, referente a datas 

comemorativas e eventos do Município de Marília, incluindo o evento “FEIRA CULTURAL AFRO-BRASILIDADES”, no mês de novembro.  
(Processo incluído na Ordem do Dia a requerimento verbal, aprovado, de seu Autor) 
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